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ASSEMBLEIA CONSTI­
TUINTE — Nem sempre o 
parlamentarismo surgiu 
através de constituintes. 
Na Inglaterra, seu berço, 
ele foi o produto de séculos 
de amadurecimento. Tam­
bém no Brasil, cuja prlmei-

* ra Constituição, a monár­
quica de 1824, nâo o previa. 
Aqui ele apareceu por lei 
especial em 1847 e durou 
até a Proclamação da Re­
pública em 1889. O parla­
mentarismo republicano 
brasileiro, de efémera du­
ração (1961/1962) na presi­
dência João Goulart, era 
híbrido (sua fraqueza es­
trutural, além de contar 
com a má vontade do Pre­
sidente da República) e se 
viu criado e extinto por 
emendas constitucionais, a 
ultima por resultado de de­
magógico plebiscito contra 
ele mobilizado. 

ASSEMBLEIA ESTA­
DUAL — Desempenharão 
nos Estados Idêntico papel 
ao Congresso Nacional, o 
Parlamento Federal, Isto 
é, serão Parlamentos Esta­
duais. 

BICAMERALISMO — A 
maioria dos paises parla­
mentaristas é bicameral, 
dispõe portanto de Senado 
e Câmara, mas é a Câmara 
que costuma aprovar ou re­
provar e despedir os 
primeiros-ministros com 
seu Conselho de Ministros. 

BUROCRACIA DE CAR­
REIRA — Até secretário-
geral dos ministérios, e 
seus equivalentes nas em­
presas mistas e autar­
quias, são de carreira os 
seus funcionários no regi­
me parlamentarista. Isto 
evita hiatos na administra­
ção pública. Podem cair os 
titulares das pastas, mas 

'continuam seus assessores 
de carreira, acima dos par­
tidos. Por isto a Itália pas­
sou recentemente dois me­
ses sem governo e ninguém 
sentiu falta. Aos políticos 
cabe tomar decisões, aos 
assessores executá-las. No 
Brasil Já houve burocracia 
de carreira no Império, 
com ela formada de Inicio 
na Universidade de Coim­
bra, depois nas faculdades 
de Direito de Olinda/Recife 
e de São Paulo, donde par­
tiam para começar como 
delegados de policia, Juizes 
de Direito, desembargado­
res, deputados, senadores, 
ministros e primelros-
mlnlstros, numa larga e 
longa pirâmide. Na Repú­
blica, existiu burocracia de 
carreira enquanto o Dasp 
manteve o seu controle. 

CAMARÁ DOS DEPU­
TADOS — Sua origem vem 
da Câmara dos Comuns da 
Inglaterra parlamentaris­
ta, passando a chamar-se 
de Câmara dos Represen­
tantes no presidencialismo 
dos Estados Unidos. Cabe­
rá à Câmara no Brasil, em 
primeira instância, apro­
var ou desaprovar e despe­
dir o Primelro-Minlstro, 
devendo sua opinião predo­
minar sobre a do Senado. 

CHEFE DE ESTADO — 
O Presidente da República, 
ou o Rei, ocupa a chefia do 
Estado, encarna a durabili­
dade das instituições, 
defende-as interna e exter­
namente e as representa a 
nível Internacional. O Pre­
sidente brasileiro terá po­
deres de vetar projetos de 
leis e de dissolver a Câma­
ra dos Deputados, reconvo-
cando novas eleições até 
surgir nela uma maioria 
estável, capaz de manter o 
Prlmeiro-Ministro e seu 
Conselho. 

CHEFE DE GOVERNO 
— O Primeiro-Mlnistro 
ocupa a chefia do Governo, 
admlnistra-o, é responsá­
vel por ela. Pode-se ser 
contra o chefe de Governo 

m se ser subversivo, nâo 

se fica contra o chefe de 
Estado e as instituições que 
nele se encarnam. O pro­
grama do chefe de Governo 
necessita de aprovação do 
Congresso Nacional. A de­
saprovação implica na sua 
sumária demissão e'elei­
ção novamente indireta de 
outro. 

CONGRESSO NACIO­
NAL ou PARLAMENTO -
Transforma-se no centro e 
cenário das decisões nacio­
nais. O Legislativo mais 
que predomina sobre o 
Executivo, é daquele que 
este passa a emanar. 

CONSELHO DE MINIS­
TROS — O Prlmeiro-
Ministro governa em com­
panhia de ministros num 
conselho por ele nomeado. 
Os ministros também são 
responsáveis e demissiveis 
Individualmente perante o 
Congresso. 

DISSOLUÇÃO DO CON­
GRESSO ou PARLAMEN­
TO—A Câmara dos Depu­
tados poderá ser dissolvi­
da, se não compuser uma 
estável maioria, mas o 
Presidente da República 
deverá reconvocar eleições 
para substitui-la. Pelo 
maior número dos seus 
membros, a Câmara tende 
a predominar nas votações 
contra ou a favor do 
Prlmeiro-Ministro. 

FEDERALISMO - Há 
parlamentarlsmos em 
paises unitários (França) e 
em paises federalistas (A-
lemanha Ocidental, Cana­
dá, Austrália, índia). Nes­
tes, existe parlamentarls­
mos estaduais, exceto na 
índia, onde os governado­
res são nomeados pelo Pre­
sidente da República por 
indicação do Primeiro-
Mlnistro, à maneira aliás 
do Brasil monárquico, 
quando o Imperador desig­
nava os indicados por cada 
Primeiro-Mlnistro. No Bra­
sil de hoje, haverá um equl-
v a l e n t e e s t a d u a l de 
P r l m e i r o - M i n i s t r o . 
Propõe-se que se chame 
Prlmeiro-Secretárlo. 

GOVERNADOR — Ele 
poderá ser eleito dlreta-
mente, tanto quanto o Pre­
sidente da República, de­
sempenhando assim fun­
ções idênticas. 

INELEGIBILIDADES — 
No mundo inteiro, com par­
lamentarismo, nâo existe 
nenhuma necessidade do 
p a r l a m e n t a r 
desincompatibllizar-se, pa­
ra recandidatar-se. O par­
lamentar pode até acumu­
lar o cargo de prefeito. Mas 
uma derrota qualquer nas 
bases, obriga inclusive o 
P r i m e i r o - M l n i s t r o a 
demitir-se. E que o voto de 
desconfiança terá sido da­
do dlretamente pelo povo. 

MOÇÃO DE DESCON­
FIANÇA — A desaprova­
ção do Congresso Nacional, 
ao Prlmeiro-Ministro, ao 
seu programa ou a algum 
Ministro, manifesta-se nu­
ma votação negativa por 
maioria absoluta. A repro­
vação significa automática 
demissão. A Alemanha 
Ocidental adota o voto 
construtivo de desconfian­
ça, que exige simultânea 
aprovação do Governo se­
guinte, o que dificulta a 
moção de desconfiança e 
dá mais estabilidade ainda. 

MONARQUIA PARLA­
MENTARISTA — A maior 
parte dos paises parlamen­
taristas é monárquica. O 
Rei ou Imperador paira 
melhor sobre os partidos, 
que um Presidente, porque 
os antecede e a eles sobre­
vive na perenidade da di­
nastia. O Monarca nâo pre­
cisa retribuir votos parti­
dários. Dai se dizer que to­
do parlamentarista não 
passa de um monarquista 
enrustido. 

MUNICÍPIO - Não há 
parlamentarismo nos mu­
n i c í p i o s , e x c e t o na 
Península Ibérica. Os con­
celhos portugueses (com 

"c" mesmo), para diferi­
rem dos conselhos, sâo Câ­
maras de vereadores, cujo 
presidente exerce a função 
executiva de base local. 

PARLAMENTO OU CON­
GRESSO NACIONAL — 
São sinónimos. A diferença 
semântica consiste apenas 
na raiz histórica: diz-se 
Parlamento ha Inglaterra, 
berço do parlamentarismo, 
e Congresso nos Estados 
Unidos presidencialistas, 
sendo contudo o mesmo Po­
der Legislativo. 

PARTIDOS POLÍTICOS 
— Tanto o parlamentaris­
mo quanto o presidencialis­
mo funcionam melhor com 
menos partidos. Nos Esta­
dos Unidos existem muitos, 
porém só os dois maiores 
nos Legislativos estaduais 
e no federal. A nivel muni­
cipal sâo mais numerosos. 
Há uma legislação partidá­
ria brasileira à espera de 
cumprimento ou aperfei­
çoamento, que exige per­
centagens mínimas para 
cada partido se fazer pre­
sente nos vários degraus do 
Legislativo. 

PLEBISCITO — Nem 
sempre as constituições, 
em geral, são referendadas 
pelo final voto popular, po­
rém o foram as mais recen­
tes, em Portugal e Espa­
nha, por exemplo. 

PODER MODERADOR 
— Poder supremo carac­
terístico do Presidente no 
parlamentarismo, melhor 
ainda entre os monarcas, 
ao arbitrarem os debates 
políticos. 

PRESIDENTE DA RE­
PUBLICA — Vide Chefe de 
Estado 

PRIMEIRO-MINISTRO 
— Vide Chefe de Governo. 

PRIMEIRO-SECRETA-
RIO — E s p é c i e de 
Primeiro-Mlnistro a nivel 
estadual, vide Federalis­
mo. 

REPUBLICA PARLA­
MENTARISTA — Menos 
numerosa que as monar­
quias parlamentaristas, 
mesmo assim com Portu­
gal, França, Itália e Ale­
manha entre elas. Há índia 
e a Jamaica, e também ou­
tros paises da Comunidade 
Britânica das Nações, que 
são paradoxalmente repú­
blicas sob a égide da Rai­
nha da Inglaterra, algo 
além de mero titulo ho­
norifico, porque existem 
negócios Jurídicos e comer­
ciais garantidos por trata­
dos especiais entre eles. 

SENADO — Não será dis­
solvido pelo Presidente do 
Brasil, nos momentos de 
crise parlamentar, para 
que prossiga funcionando 
pelo menos uma parte do 
Legislativo. Também nou­
tros paises parlamentaris­
tas, onde ele existe, tem o 
mesmo direito. 

UNICAMERALISMO — 
Vários paises parlamenta­
ristas (Portugal e Áustria, 
por exemplo) são unlcame-
rais, isto é, só dispõem da 
Câmara dos Deputados. 
Todavia os maiores preci­
sam de Senado Federal. 

UNITARISMO — O posto 
de federalismo, caso da 
França, onde o governo é 
central. Nâo existe media­
ção estadual entre ele e os 
municípios mesmo agrega­
dos em departamentos. 

VOTO DE DESCON­
FIANÇA — Vide Moção de 
Desconfiança. 

VOTO DIRETO — Os 
presidentes da França, 
Portugal, Áustria e Grécia 
são eleitos pelo voto direto. 
Nos demais paises parla­
mentaristas, é o Legislati­
vo quem os elege. 

VOTO DISTRITAL ou 
MISTO — Todos os paises 
parlamentaristas têm voto 
distrital; voto misto na Ale­
manha Ocidental ao deter­
minar votação dupla (Indi­
vidual e por legenda parti­
dária) em cada chapa. 

Centro prepara substitutivo 
Ideia é anular os ganhos que atribui à esquerda até agora 

Os jornais da manha foram examinados em detalhe pelos constituintes 

Constituintes criticam imprensa 
A primeira hora da ses­

são da Comiss-ao de Siste­
matização de ontem foi 
ocupada por uma série de 
protestos de constituintes 
contra o que classificaram 
de campanha difamatória 
que, segundo ela, alguns 
Jornais vêm promovendo. 
O cordão de protestos foi 
puxado pela deputada San­
dra Cavalcanti (PFL-RJ), 
que logo após a abertura da 
sessão pediu quest-ao de 
ordem para reclamar de 

editorial do jornal O Globo 
de ontem. Nesse editorial, 
o Jornal afirma não ter a 
Assembleia Nacional Cons­
tituinte legitimidade para 
mudar o sistema de Gover­
no. 

Sandra Cavalcanti vê 
nesses dois casos "provas" 
de que "há uma orquestra­
ção contra a Constituinte" 
e exigiu direito de resposta. 
Ao se pronunciar, o relator 

substituto da Comissão, se-
n a d o r J o s é F o g a ç a 
(PMDB-RS), disse que "a 
Comissão de Sistematiza­
ção e a Constituinte preci­
sam reagir contra as acu­
sações que violam a sua so­
berania". Já o lider do PC 
do B, deputado Haroldo Li­
ma, afirmou que "essa Ca­
sa tem legitimidade para 
mudar o sistema de Gover­
no e a duração do mandato, 
porque foi eleita pelo po­
vo". 

Os i n t e g r a n t e s do 
centrão da Cosntituinte (a 
parcela moderada ligada 
ao Governo e liderada pe­
los deputados Roberto Car­
doso Alves e Ricardo Fiú­
za) estão com uma estraté­
gia montada para virar a 
mesa no plenário da Consti­
tuinte, na próxima quarta-
feira. O objetivo é anular os 
avanços progress istas 
aprovados pela Comissão 
de Sistematização e consi­
derados "esquerdlzantes" 
pelos centristas. 

Em sucessivas reuniões 
no Hotel Nacional, os mo­
derados estão elaborando 
um substitutivo global a 
ser apresentado ao projeto 
constitucional, cujos pon­
tos principais são a preser­
vação do presidencialismo, 
a queda da estabilidade nos 
termos aprovados pela Sis­
tematização e a reforma 
agrária sem emissão de 
posse, além de uma maior 
liberalização dos dispositi­
vos da ordem económica. 

Como o regimento da 
Constituinte proíbe a pro­
posição de substitutivos in­
tegrais — a votação deve 
ser feita título por titulo — 
a estratégia do centrão 
inclui também a tentativa 
de mudar as regras da As­
sembleia. Na quarta-feira, 
eles começam a deflagrar 
esta manobra Junto ao de­
putado Ulysses Guima­
rães, a quem denunciarão 
a ocorrência de sucessivas 

O poço sem fundo 
ANDRÉ GUSTAVO 

STUMPF 
Especial para o CORREIO 
Os mais expressivos analis­

tas de politica económica pro­
duziram no inicio deste século 
importantes trabalhos procu­
rando demonstrar que o pais do 
futuro seria a Argentina. Vá­
rios indicadores concorriam 
para tais previsões: o povo ti­
nha elevado nivel de alfabeti­
zação, o pais dispunha de uma 
industria moderna, agricultura 
e pecuária eram fartas e, além 
disto tudo, o pais figurava den­
tre as cinco maiores rendas 
"per capita" do ocidente. A Ar­
gentina disputava, naquelas 
previsões realizadas em torno 
da década de vinte, com os Es­
tados Unidos a hegemonia do 
poder ocidental. 

E sempre oportuno lembrar 
que as previsões sâo realizadas 
sobre os dados da conjuntura. 
Nenhum dos importantes ana­
listas daquele período foi capaz 
de antever o surgimento do pc 
pullsmo e de sua incapacidade 
de adaptação às exigências do 
tempo moderno. Também os 
oráculos europeus Jamais pu­
deram antecipar que a Alema­
nha do período entreguras se­
ria um pais próspero, que logo 
em seguida conheceria a ruína 

e depois do segundo conflito 
mundial iria se transformar 
numa sociedade dividida. Nin­
guém, também, por volta da 
década de quarenta poderia 
Imaginar que boa parte dos ha­
bitantes do planeta iria passar 
noras e horas diante de uma 
caixa de madeira que transmi­
te noticias. 

As previsões possíveis no 
Brasil de hoje conduzem â ca­
tástrofe politica e econõmica. 
B fácil antecipar o desastre 
analisando os dados da conjun­
tura. Os sucessivos choques na 
economia nâo foram suficien­
tes para reanimar o combate á 
Inflação. O governo Sarney, 
que inicialmente admitia ape­
nas gerir a transslçâo, tenta, 
agora, se insinuar como um po­
der capaz inclusive de Interfe­
rir no processo constituinte — 
que é a imagem e o símbolo da 
transição. 

Levar em consideração os 
dados conjunturais significa, 
boje, apostar no desastre, mas 
não enxergá-los é ignorar o pe­
rigo da mesma maneira que o 
proprietário do ferro-velho de 
Goiânia brincou com úiriã pêçâ 
de céslo-137 Os militares. In­
quietos por causa de seus bai­
xos salários, se organizaram 
em diversos níveis e termina­
ram por extrair do Ministro da 

Fazenda um aumento de 110 
por cento. Tamanha elevação 
salarial permitirá que outras 
categorias busquem a Isono-
mla salarial. O resultado ime­
diato é que o déficit público vai 
disparar e o governo só conse­
guirá pagar sua própria conta 
à custa de emissão de moeda. 
Vale dizer, vem mais inflação 
por ai. 

No território da politica, o 
parlamentarismo está sendo 
Implantado contra a opinião 
expressa do Presidente da Re­
pública e dos principais candi­
datos à sua sucessão. O Pais, 
claramente, está escapando ao 
controle de forcas tradicionais 
e entrando, no território da 
politica, em área desconheci­
da. O parlamentarismo funcio­
na bem em todos os paises do 
mundo ocidental. E nos Esta­
dos Unidos, o presidencialismo 
é muito diferente do praticado 
aqui. Lá, o presidente tem o po­
der para declarar guerra, mas 
não tem competência legal pa­
ra Interferir no nivel das taxas 
de Juros, não consegue nomear 
ninguém, nem tem nada a ver 
com o preço do táxi. 

A recuperação de poder pelo 
Congresso — mesmo que o pre­
sidencialismo fosse aprovado 
— é o dado novo na história 
politica deste pais, que oscilou 

nas últimas décadas entre gra­
ves crises institucionais. O pre­
sidencialismo contém este 
vicio original. Ele Impõe pra­
zos para as crises, que passam 
a durar o tamanho do mandato 
do Presidente da República. 
Coincide com a adoçâo do novo 
regime de governo, uma legiti­
ma e clara decisão de refazer a 
Federação, concedendo mais 
poder aos estados, reforçando 
os municípios e atribuindo às 
comunidades maior participa­
ção na administração local. A 
transição, sob este aspecto, 
tem caminhado multo, porque 
o poder central e centralizador 
— embora protestando — está 
cedendo lugar a maior partici­
pação da sociedade na solução 
de seus próprios problemas. 

Nada disto autoriza a que 
analistas perspicazes modifi­
quem a sua antevisão da catás­
trofe. Mas, na realidade, o que 
está sendo objeto de mudança é 
o exercido de governo no Bra­
sil, fato que assusta os detento­
res do poder, inquieta aqueles 
que ontem foram poder, e 
transforma em pó as expectati­
vas daqueles que desejam al­
cançar, em curto prazo, a con­
dição de presidente de um po­
der imperial tal como existiu 
até hoje no Brasil. 

Pode ser que a adoçâo do 

transgressões do regimen­
to interno, o que desmorali­
zaria o conjunto de regras 
da Constituinte e Justifica­
ria a pretendida alteração. 

Os moderados preten­
dem reagir, por exemplo, 
contra o funcionamento do 
plenário simultaneamente 
com os trabalhos da Siste­
matização. Na visão deles, 
este paralelismo contraria 
o regimento interno, que 
prevê a votação pelo gran­
de plenário apenas do pro­
jeto global, em redaç-ao fi­
nal, aprovado pela Comis­
são. Nem se fala na apre­
ciação por partes, como co­
meçará a acontecer na pró­
xima quarta-feira. * 

Segundo políticos que es­
tiveram com o deputado 
Ulysses Guimarães ontem, 
ele nâo pretende ceder ais 
manobras dos çentristaâ, 
pois estaria vendo na estra­
tégia montada nas reuniões 
do Hotel Nacional uma 
ameaça ao prestigio da 
Constituinte. 

Neste caso, os modera­
dos contra-atacar-ao em 
duas frentes: a primeira 
prevê a apresentação de 
recurso ao Supremo TribU-
nal Federal contra a deci­
são da Mesa. A segunda 
consiste na obstrução pura 
e simples dos trabalhos da 
Assembleia, instrumento 
com que eles já ameaça­
ram antes mas até o mo­
mento nâo chegaram a uti­
lizar. 

parlamentarismo constitua a 
"aventura perigosa" a que se 
tem referido o presidente José 
Sarney. Mas o Brasil já é uma 
aventura perigosa no dizer dos 
Investidores estrangeiros que 
esperam a oportunidade para 
deixar este mercado em busca 
de melhores alternativas. O po­
ço definitivamente não tem 
fundo. Nele o Pais já está há al­
gum tempo. A rearrumação 
das forças politicas através de 
um regime descentralizado e 
ágil, que funciona bem em todo 
o mundo, pode fazer com que 
esta sociedade cala ainda mais 
no vácuo de suas tantas desilu­
sões dos últimos anos. 

Mas, há, também, a possibi­
lidade de que, como correu 
com os analistas da situação 
argentina ou alemã, a perspec­
tiva brasileira seja absoluta­
mente surpreendente. Aliás, 
todos os países que vlverartj 
uma transição politica experi­
mentaram exatamente os mes­
mos problemas nacionais tte 
agora: inflação alta, dívida ex­
terna aguda e desorganização 
interna. E uma fase necessária 
e impossível de ser evitada. O 
problema não é mais o presen­
te, mas a perspectiva de que, 
depois da Constituinte, exlstain 
regras definidas para o Jogo 
politico. 
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